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OBJETIVOS:

e Apresentar elementos que permitam compreender os antecedentes historicos da Seguridade
Social brasileira anterior a 1988;

e Trabalhar os principios estruturantes da Seguridade Social brasileira, a fim de compreender
a concepcdo e organizagdo da mesma na Constituicdo Federal de 1988, analisando os
avancos e os limites de sua implementacéo;

e Debater sobre a Previdéncia Social no Brasil, a partir da Constituicdo de 1988, apontando
suas bases conceituais e legais, gestdo, controle e financiamento, bem como as contra-
reformas sofridas a partir de 1990;

e Analisar a Politica de Assisténcia Social no Brasil nos seus aspectos sécio-historicos, a
partir de 1988 apontando suas bases conceituais e legais, gestdo, controle e financiamento,
bem como a instituicdo do SUAS e as principais polémicas atuais em torno desta politica.

e Discutir sobre o trabalho profissional do Assistente Social na Previdéncia e na Assisténcia
Social.

EMENTA: Seguridade Social no Brasil. Seguridade e Projeto ético- politico do Servigo Social. A
Previdéncia Social no Brasil. Servico Social e Previdéncia Social. Assisténcia Social no Brasil.
Servico Social e a Politica de Assisténcia Social. Gestdo, financiamento e controle social da
Previdéncia Social e Assisténcia Social.

CONTEUDO PROGRAMATICO

UNIDADE I- Seguridade Social no Brasil

1.1 Retomando a discusséo da questdo social e sua relagdo com a politica social.
1.2 Bases historicas da Seguridade Social;

1.3 A Seguridade Social na Constitui¢do de 1988;

1.4 O desmonte da Seguridade Social no Brasil;




1.5 O Orgamento da Seguridade Social.
1.6 Seguridade e Projeto ético- politico do Servigo Social

UNIDADE I1- A Previdéncia Social no Brasil

2.1 A Previdéncia Social na Constituicdo de 1988: aspectos da gestdo, controle social e
financiamento da Previdéncia Social

2.2 As contrarreformas da Previdéncia Social pds 1990 e seus impactos na gestdo, no controle
social e no financiamento desta politica

2.3 Os “beneficios” da Previdéncia Social e os segurados e suas respectivas alteracdes com a
contrarreforma na previdéncia,;

2.4 Servicgo Social e Previdéncia Social.

UNIDADE I11-A Politica da Assisténcia Social no Brasil

3.1 Assisténcia Social no Brasil: historia e perspectivas;

3.2 Concepcéo da Politica de Assisténcia Social, principios, diretrizes e destinatarios;

3.3 Gestdo da Politica de Assisténcia Social: descentralizacdo; competéncias dos niveis de
governo; beneficios, servicos, programas e projetos; niveis de complexidade (basica, média e alta
complexidade); relacdo publico x privado; intersetorialidade.

3.4 Controle social e a Politica de Assisténcia Social

3.5 Financiamento da Assisténcia Social (instituicdo dos Fundos de Assisténcia Social e 0 novo
modelo de financiamento do SUAS);

3.6 Questdes polémicas na Politica de Assisténcia Social hoje: assistencializacdo versus direito;
inclusdo/exclusdo; pobreza/vulnerabilidade e risco;

3.7 Servico Social e a Politica de Assisténcia Social
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